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Ordenamento do TerritÃ³rio
Transformar PDM em instrumentos potenciadores de
desenvolvimento

Tendo por grande propÃ³sito o cumprimento desse desiderato maior de todos os autarcas que
Ã© o alcanÃ§ar de um eficaz e correcto planeamento do territÃ³rio, um planeamento que
nÃ£o coarcte, antes propicie um quadro legal que viabilize a eficÃ¡cia e o dinamismo, com
responsabilizaÃ§Ã£o de todos os interveniente, a ANMP realizou, na Figueira da Foz, uma
ConferÃªncia subordinada ao tema Â“ao tema Â“Ordenamento do TerritÃ³rio e RevisÃ£o dos
PDMÂ”.

Participado por largas centenas de autarcas e tÃ©cnicos, os trabalhos contaram com a
presenÃ§a do Chefe de Estado que, a propÃ³sito da relevante temÃ¡tica em anÃ¡lise, afirmou
o seu - e tambÃ©m nosso - desacordo pela forma inconsistente como se projecta a criaÃ§Ã£o
do novos concelhos.

Para o Presidente da RepÃºblica, Ã© indispensÃ¡vel que o Estado disponha de meios e
estruturas territoriais que enfrentem eficazmente os novos desafios, sendo que o ordenamento,
a sustentabilidade, a estratÃ©gia territorial nÃ£o Ã© questÃ£o de Ã¢mbito meramente
municipal, antes hÃ¡ responsabilidades que incumbem ao Estado e que nÃ£o estÃ£o
integralmente assumidas, nomeadamente ao nÃ vel de Planos Regionais e do Plano Nacional
de PolÃ ticas de Ordenamento do TerritÃ³rio. Paralelamente, e enquanto sustentava que
devemos esperar que os MunicÃ pios encontrem formas exigentes de compatibilizaÃ§Ã£o
inter-municipal, de carÃ¡cter voluntÃ¡rio, Jorge Sampaio terminava com um apelo: porque a
coesÃ£o e compatibilidade dos territÃ³rios Ã© um recurso nacional que nÃ£o pode ser
desbaratado, nÃ£o podemos deixar tornar mais frÃ¡gil o nosso territÃ³rio permitindo que nele
se instalem configuraÃ§Ãµes aberrantes, sem escala nem pertinÃªncia, antes precisamos de
um territÃ³rio mais integrado, mais equitativo, com mais competÃªncias e mais competitivo.

No pressuposto de que uma sociedade moderna nÃ£o prescinde de um sofisticado e complexo sistema de planeamento
integrado do territÃ³rio, a ANMP considera que nos novos PDM Ã© fundamental assegurar o primado da polÃ tica no
processo de decisÃ£o sobre o desenvolvimento do territÃ³rio, a importÃ¢ncia da explicitaÃ§Ã£o de estratÃ©gias e a
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avaliaÃ§Ã£o do mÃ©rito urbanÃ stico das propostas, sempre na certeza de que o territÃ³rio deve ser considerado como
um recurso bÃ¡sico do PaÃ s e desempenha uma funÃ§Ã£o determinante na competitividade da economia nacional.

Os PDM devem ser elaborados e instrumentalizados como um suporte do desenvolvimento e nÃ£o como um conjunto de
condicionantes indiferentes Ã  dialÃ©ctica das relaÃ§Ãµes entre a sociedade e o territÃ³rio, afirma-se enquanto se releva
que, havendo que conjugar o sistema de planeamento com as fontes de receitas das autarquias, nomeadamente com o
sistema fiscal, aquele sistema deve, designadamente, atender Ã  dinÃ¢mica das procuras no mercado imobiliÃ¡rio, Ã s
necessidades de terrenos para usos pÃºblicos.

A lentidÃ£o do procedimento burocrÃ¡tico na elaboraÃ§Ã£o e revisÃ£o dos PDM desvirtua o seu sentido Ãºtil, criando
obstÃ¡culos Ã  gestÃ£o municipal; Ã© premente que os PDM, para dar celeridade aos processos de elaboraÃ§Ã£o e
gestÃ£o dosPDM, desempenhem uma funÃ§Ã£o estratÃ©gica na configuraÃ§Ã£o e racionalizaÃ§Ã£o das redes de
infraestruturas e equipamentos, em especial nas Ã¡reas de expansÃ£o; e reitera-se que os PDM devem ter um programa e
uma estratÃ©gia que correspondam Ã  vontade polÃ tica do MunicÃ pio e, na vertente urbanÃ stica da sua elaboraÃ§Ã£o,
deve aprofundar-se a interdisciplinaridade.

PDM em ConferÃªncia
Urge rever e criar nova legislaÃ§Ã£o para nova era do planeamento e ordenamento

Como instrumento estratÃ©gico, compete ao PDM atender Ã  protecÃ§Ã£o dos recursos naturais e criar condiÃ§Ãµes de
excelÃªncia para a localizaÃ§Ã£o das actividades econÃ³micas,pelo que, para a sua revisÃ£o, se recomenda mais
atenÃ§Ã£o ao desenvolvimento sÃ³cio-econÃ³mico, mais economia urbana, mais arquitectura da paisagem e mais
cuidados ambientais, sendo importante, ainda, que na revisÃ£o da RAN e REN se atenda Ã  relevÃ¢ncia da estrutura do
povoamento como suporte da actividade agrÃ cola.

O PDM deve considerar um apoio permanente Ã  gestÃ£o municipal,
permitindo uma articulaÃ§Ã£o entre o planeamento do territÃ³rio e os
planos de actividade e orÃ§amentos anuais e plurianuais; Ã© necessÃ¡rio
auditar e avaliar as intervenÃ§Ãµes da AdministraÃ§Ã£o Central no
domÃ nio das consequÃªncias e dos resultados das diversas polÃ ticas
nacionais com incidÃªncia territorial; urge progredir na reforma
administrativa do territÃ³rio; importa distinguir, nos novos PDM, as
componentes estruturais, necessariamente mais estÃ¡veis e garantÃ sticas,
de outras onde Ã© pertinente a flexibilidade e o ajustamento em tempo
Ãºtil Ã s alteraÃ§Ãµes programÃ¡ticas de nÃ vel secundÃ¡rio, normais na
procura por parte dos utilizadores do territÃ³rio; e importa atentar na
problemÃ¡tica da revisÃ£o das Ã¡reas urbanizÃ¡veis, sendo que, nos
espaÃ§os devolutos ou subutilizados, hÃ¡ que tomar medidas urgentes
para assegurar a funÃ§Ã£o social do territÃ³rio e disponibilizÃ¡-lo para as
entidades que necessitam dele para habitar ou instalar as suas actividades
econÃ³micas.

Nesta conformidade, a ANMP reclama a execuÃ§Ã£o do Plano Nacional de PolÃ tica de Ordenamento do TerritÃ³rio - que
nÃ£o Ã© a soma de 308 parcelas - enquanto instrumento que deve promover a c o r r e c t a integraÃ§Ã£o entre os nÃ veis
local, regional e n a c i o n a l , definindo regras claras, coerentes e democrÃ¡ticas de gestÃ£o de todo o territÃ³rio
nacional; bem como uma c o e r e n t e integraÃ§Ã£o de p o l Ã  t i c a s sectoriais, e a efectivaÃ§Ã£o de competÃªncias de
planeamento do territÃ³rio da responsabilidade da AdministraÃ§Ã£o Central.

Ã‰ indispensÃ¡vel uma nova e adequada distribuiÃ§Ã£o de competÃªncias na gestÃ£o do territÃ³rio; hÃ¡ que alterar
todo processo de revisÃ£o dos PDM e adoptar mecanismos de flexibilidade, importa agilizar os meios e os procedimentos
administrativos, e implementar o d i s p o s i t i v o tÃ©cnico e financeiro previsto para a concretizaÃ§Ã£o do Plano
Nacional do Ordenamento do TerritÃ³rio; e Ã© imprescindÃ vel a regulamentaÃ§Ã£o dos designados PDM de s e g u n d
a geraÃ§Ã£o por forma a que nÃ£o venha a sua falta a constituir um obstÃ¡culo Ã  implementaÃ§Ã£o dos mesmos.

A ANMP empenhar-se-Ã¡ na tarefa de transformar os PDM em instrumentos que equacionem as potencialidades de
desenvolvimento de cada concelho e apontem as opÃ§Ãµes e projectos estruturantes que as viabilizem, definam as redes
de equipamentos a implementar, e identifiquem com rigor Ã¡reas de preservaÃ§Ã£o/valorizaÃ§Ã£o ambiental dos
espaÃ§os urbanos e rurais.

Entretanto, e porque o paÃ s se constrÃ³i juntando potencialidades e nÃ£o dispersando meios, a AssociaÃ§Ã£o
compromete-se a encontrar mecanismos voluntÃ¡rios de concertaÃ§Ã£o e cooperaÃ§Ã£o inter-municipal ao nÃ vel do
planeamento, enquanto enfatiza a urgÃªncia da revisÃ£o de toda uma sÃ©rie de legislaÃ§Ã£o diversa, bem como a
criaÃ§Ã£o de um novo quadro legal, disponibilizando-se, desde jÃ¡, para, em colaboraÃ§Ã£o com o Governo, dar inÃ cio
a uma nova era do planeamento e ordenamento do territÃ³rio.
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Na sua intervenÃ§Ã£o, o Presidente da ANMP comeÃ§aria por dizer que os PDM sÃ£o o alicerce primeiro, fundamental,
em que se hÃ¡-se sustentar o mais correcto desenvolvimento dos territÃ³rios municipais Â– pelo que nÃ£o podem ser
contrariados pelos denominados planos especiais -, para, depois, abordar a falta de um plano nacional, a premente
alteraÃ§Ã£o de toda a polÃ tica de elaboraÃ§Ã£o de planos nacionais, regionais e sectoriais.

Paralelamente, urge aligeirar a burocracia dominante jÃ¡ que os
investidores nÃ£o podem esperar, os agentes econÃ³micos nÃ£o podem
pactuar com tamanhas dificuldades processuais nos seus projectos de
investimento. E nÃ£o se julgue que os autarcas querem outra coisa que
nÃ£o seja, concretizava, um quadro legal que viabilize procedimentos
eficazes e dinÃ¢micos, com responsabilizaÃ§Ã£o de todos, tendo em
vista um planeamento que nÃ£o coarcte, antes propicie progresso aos
portugueses. Desiderato que nÃ£o se compagina, dizia, com absolutismos
contidos em Reservas AgrÃ colas nem com imutÃ¡veis Reservas
EcolÃ³gicas.

Ao rejeitar as crÃ ticas feitas aos responsÃ¡veis autÃ¡rquicos pela falta de
qualidade do planeamento e por delongas de que nÃ£o sÃ£o minimamente
responsÃ¡veis, o Presidente da ANMP lembrava que, quando nos
preparamos para avanÃ§ar para os PDM de segunda geraÃ§Ã£o, Ã©
tempo de exigir quadros que sirvam os interesses dos portugueses, Ã©
tempo de exigir que se construam as matrizes estruturantes e seguras, mas
Ã¡geis e dinÃ¢micas, que, no respeito pelo indispensÃ¡vel planeamento,
hÃ£o-de garantir um Portugal para o futuro. Um futuro que passa Â–
rematava Â– pelo Poder Local.

A realizaÃ§Ã£o dessa Â“revoluÃ§Ã£o silenciosa e tranquilaÂ” que consiste na concretizaÃ§Ã£o do Plano Nacional e
respectivos Planos Regionais de Ordenamento do TerritÃ³rio, em articulaÃ§Ã£o com a segunda geraÃ§Ã£o de PDMÂ’s,
no prazo ambicioso Â– mas nÃ£o irrealista Â– de dois anos Ã© a grande ambiÃ§Ã£o afirmada pelo Ministro das Cidades
que, apÃ³s considerar ser Portugal um paÃ s excessivamente centralista, defenderia o reforÃ§o dos MunicÃ pios e
dimensÃ£o inter -municipal e supra-municipal, como instrumento indispensÃ¡vel Ã  prossecuÃ§Ã£o do interesse
pÃºblico. A boa governaÃ§Ã£o inicia-se ao nÃ vel do Poder Local Â– relevava AmÃ lcar Theias Â–, para quem maior
descentralizaÃ§Ã£o significa melhor democracia, e melhor democracia significa mais desenvolvimento.

ConferÃªncia CPLRE/ANMP em Lisboa
Relevante papel das Autoridades Locais na prevenÃ§Ã£o da violÃªncia no desporto

A afirmaÃ§Ã£o do papel maior que as autoridades locais e regionais tÃªm em matÃ©ria de prevenÃ§Ã£o da violÃªncia
nas manifestaÃ§Ãµes desportivas, foi uma das principais conclusÃµes da ConferÃªncia que, subordinada Ã quela
temÃ¡tica, o Congresso dos Poderes Locais e Regionais da Europa e a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios
Portugueses, em colaboraÃ§Ã£o com o Conselho da Europa, agora realizaram em Lisboa.

Ao convidarem o CPLRE, em cooperaÃ§Ã£o com o ComitÃ© Permanente da ConvenÃ§Ã£o Europeia sobre a violÃªncia
dos espectadores, a prosseguir o seu apoio Ã  polÃ tica de prevenÃ§Ã£o, os participantes no certame referenciavam a
relevÃ¢ncia da preparaÃ§Ã£o de uma Carta Europeia sobre as acÃ§Ãµes locais e regionais de prevenÃ§Ã£o da
violÃªncia dos espectadores aquando de manifestaÃ§Ãµes desportivas.

Enfatizando que o desporto favorece a integraÃ§Ã£o social e a participaÃ§Ã£o, pelo que Ã© uma preciosa
colaboraÃ§Ã£o para a democracia; que ele desempenha um papel importante na promoÃ§Ã£o da compreensÃ£o entre os
cidadÃ£os europeus; que tem implicaÃ§Ãµes econÃ³micas importantes; e que o desporto faz parte das actividades locais,
pelo que Ã© necessÃ¡rio que os poderes locais e regionais se dediquem Ã  sua promoÃ§Ã£o e apoio, a ConferÃªncia,
preocupada com a expansÃ£o da violÃªncia observada nos e Ã  volta dos estÃ¡dios, bem como nas cidades de acolhimento
de manifestaÃ§Ãµes desportivas, em particular jogos de futebol, achava necessÃ¡rio implementar polÃ ticas preventivas
adequadas, onde as Colectividades Locais devem ter um papel acrescido, especialmente na concretizaÃ§Ã£o de acÃ§Ãµes
sÃ³cio-educativas e de medidas de acompanhamento de adeptos.
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Na SessÃ£o de Abertura dos trabalhos - que congregaram, durante dois dias, a activa participaÃ§Ã£o de reputados
especialistas na matÃ©ria -, o Presidente da ANMP comeÃ§aria por evidenciar a importÃ¢ncia que o combate Ã 
violÃªncia tem para o Poder Local, para, depois, tecer algumas referÃªncias Ã  HistÃ³ria do municipalismo, uma realidade
que, com profundo entrosamente local, participado com intensidade pelos cidadÃ£os, assumido por todos os quadrantes
partidÃ¡rios, vÃª, hoje, depois das infraestruturas e da consolidaÃ§Ã£o econÃ³mica, chegada a hora do aprofundamento
dos caminhos do bem estar social que, dentre tantas outras Ã¡reas, tÃªm, obrigatoriamente, de privilegiar o desporto.

Reconhecendo Ã  prÃ¡tica desportiva vantagens acrescidas no correcto desenvolvimento do homem, mas ainda virtudes
iniludÃ veis na prevenÃ§Ã£o de atitudes desviantes, a ocupaÃ§Ã£o dos lazeres com actividades desportivas levou os
MunicÃ pios - dizia Fernando Ruas - quantas vezes com esforÃ§o maior do que as suas capacidades, a erguer ConferÃªncia
CPLRE/ANMP em Lisboa Relevante papel das Autoridades Locais na prevenÃ§Ã£o da violÃªncia no desporto uma obra
relevantÃ ssima no quadro dos equipamentos (os inÃºmeros pavilhÃµes, estÃ¡dios, piscinas, polivalentes, sÃ£o disso
exemplo) e, ainda, a fomentar a sua prÃ¡tica atravÃ©s de ajudas econÃ³micas sem as quais quase nÃ£o haveria desporto
no nosso paÃ s.

Muito se fez jÃ¡, mas muito hÃ¡, ainda, para concretizar
no quadro das autarquias, pelo que se torna indispensÃ¡vel,
acrescentava, melhor legislaÃ§Ã£o, maior capacidade de
intervenÃ§Ã£o, inteira clarificaÃ§Ã£o das competÃªncias.
Quer no que concerne Ã  actividade em geral, quer no que
respeita Ã  vertente escolar, que continua sem resposta na
proposta governativa de descentralizaÃ§Ã£o.

Clarificando o fenÃ³meno da violÃªncia no desporto como
triste realidade que a todos preocupa mas que nÃ£o nos
pode abater, o Presidente da ANMP relevaria que atitudes
concertadas como o hooliganismo, ou posturas individuais
de primazia Ã  forÃ§a e ao confronto fÃ sico, nÃ£o podem
ser preponderantes, nÃ£o podem inquinar o que de melhor
o desporto contÃ©m.

Os excessos de poucos nÃ£o podem, de forma alguma, campear, a sociedade e as suas instituiÃ§Ãµes tÃªm de saber
enfrentar, com os instrumentos legais apropriados, com os aparelhos de seguranÃ§a adequados, aqueles que introduzem
factores de desestabilizaÃ§Ã£o e de irracionalidade em iniciativas que devem contribuir para o bem estar das
populaÃ§Ãµes, pelo que, conjugando esforÃ§os, o Poder Local deverÃ¡ ser chamado a uma acÃ§Ã£o determinante nas
tarefas da educaÃ§Ã£o, de formaÃ§Ã£o de pÃºblicos, no erguer de infraestruturas eficazes na luta contra os excessos e na
angariaÃ§Ã£o dos meios de persuasÃ£o e erradicaÃ§Ã£o de manifestaÃ§Ãµes desviantes.

Queremos contribuir, com as nossas capacidades, dizia Fernando Ruas, para melhorar o exercÃ cio do desporto, para
reduzir, substantivamente, a violÃªncia que ameaÃ§a, designadamente, a prÃ¡tica do futebol, seguramente de todas as
modalidades que ganham dimensÃ£o mais relevante. Pelo que tambÃ©m nÃ³s concluÃ mos sobre a urgÃªncia da
integraÃ§Ã£o de medidas sÃ³cio-educativas, de uma atitude de prevenÃ§Ã£o da violÃªncia, da implementaÃ§Ã£o de
polÃ ticas de informaÃ§Ã£o, do privilegiar da indispensÃ¡vel cooperaÃ§Ã£o internacional.

Temos como indispensÃ¡veis os esforÃ§os de uma planificaÃ§Ã£o global e integrada, a gestÃ£o correcta das multidÃµes,
o desenvolvimento de uma generalizada cultura de seguranÃ§a, e a adopÃ§Ã£o de ordenamentos legislativos e jurÃ dicos
eficazes, sublinhava o Presidente da ANMP, que garantia a disponibilidade das autarquias portuguesas para empreenderem
os seus melhores esforÃ§os no sentido de se optimizarem os espaÃ§os desportivos, para se atingir a responsabilizaÃ§Ã£o
dos seus agentes e para se alcanÃ§ar a modernizaÃ§Ã£o das medidas policiais e de seguranÃ§a.

JÃ¡ a concluir, Fernando Ruas dissese seguro de que, depois dos trabalhos da ConferÃªncia, todos iremos sair mais
enriquecidos e mais fortes para levarmos de vencida aqueles que, um pouco por todo o lado, querem fazer do desporto
nÃ£o a escola e a festa que ele deve ser, mas espaÃ§os de ignomÃ nia que temos de erradicar sem hesitaÃ§Ãµes. E para
tanto, relevava, contem com o empenhamento inteiro do municipalismo portuguÃªs, quer em meios, quer em vontade
polÃ tica.

Em nome do CPLRE, o BarÃ£o Van Voorst Tot Voorst agradeceria o acolhimento da ANMP e apelava a medidas, nas
nossas cidades europeias, que permitam prevenir os fenÃ³menos da violÃªncia, de modo a que o desporto, e o futebol em
particular, seja uma manifestaÃ§Ã£o festiva; enquanto MÃ¡rio Martins, do Conselho da Europa, reiterava a sua defesa de
que, na luta contra a violÃªncia dos espectadores, as medidas tÃ©cnicas, logÃ sticas, de arquitectura ou seguranÃ§a, sejam
complementadas com acÃ§Ãµes educativas e sÃ³cio-culturais e, mais, que a actual colaboraÃ§Ã£o inter- -estados para
manifestaÃ§Ãµes internacionais se alargue a acontecimentos locais e a um trabalho de proximidade com os espectadores.
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Uma referÃªncia final para se dizer que a ausÃªncia do Ministro da AdministraÃ§Ã£o Interna marcou, indelevelmente,
pela negativa, a SessÃ£o Abertura da ConferÃªncia sobre o Papel das Autoridades Locais e Regionais na PrevenÃ§Ã£o da
ViolÃªncia nas manifestaÃ§Ãµes desportivas e, nomeadamente, nos jogos de futebol.

Convidado para presidir Ã quele acto, o apartamento de Figueiredo Lopes demonstra, assim, um evidente desinteresse por
uma problemÃ¡tica, da sua responsabilidade polÃ tica directa, de facto importante para o nosso paÃ s, especialmente
quando nos preparamos para receber, jÃ¡ no prÃ³ximo ano, o EURO 2004.

Ã€ preocupaÃ§Ã£o de instÃ¢ncias da UniÃ£o Europeia e dos MunicÃ pios portugueses na procura de melhores respostas
para um fenÃ³meno inquietante Â– a violÃªncia nos estÃ¡dios -, o titular da AdministraÃ§Ã£o Interna responde a esse
esforÃ§o de trazer para o nosso paÃ s a sede da discussÃ£o, com um alheamento total, quadro bem diverso do evidenciado
pelo MinistÃ©rio da tutela, que se afirmou com a presenÃ§a, na SessÃ£o de Encerramento, do SecretÃ¡rio de Estado do
Desporto.

Estudo da SUMA afirma
GestÃ£o TributÃ¡ria Local acarretarÃ¡ generalizadas vantagens para todos

A concretizaÃ§Ã£o, em Portugal, de um modelo de gestÃ£o tributÃ¡ria local, baseado na uniÃ£o de MunicÃ pios, para
resolver a complexa problemÃ¡tica da gestÃ£o dos impostos municipais, trarÃ¡ um conjunto de vantagens para os
cidadÃ£os, para as CÃ¢maras Municipais e para a AdministraÃ§Ã£o Central.

De acordo com as conclusÃµes de um trabalho encomendado Ã  SUMA (entidade da Diputacion de Alicante) para, tendo
por matriz o Ãªxito alcanÃ§ado na vizinha Espanha, aprofundar a viabilidade e vantagens da sua criaÃ§Ã£o, os resultados
serÃ£o positivos, no caso das condiÃ§Ãµes de aplicaÃ§Ã£o do modelo serem correctas nas suas variÃ¡veis e na
dotaÃ§Ã£o de meios, desde o princÃ pio, para todos os interessados no sistema: os Presidentes das CÃ¢maras verÃ£o
aumentadas as receitas e encurtados os prazos de arrecadaÃ§Ã£o, sem conflitos com os cidadÃ£os; os contribuintes ficam
conscientes de que pagam o devido e valorizam a gestÃ£o local; a AdministraÃ§Ã£o Central constata que as CÃ¢maras
tÃªm fontes de financiamento mais justas.

Na letra do estudo, e no curto prazo, os cidadÃ£os mostrarÃ£o cepticismo e alguma rejeiÃ§Ã£o (os impostos locais, em
muitos casos, comeÃ§am a constituir parte das suas despesas, enquanto a eficÃ¡cia do sistema pode levar Ã  sensaÃ§Ã£o
de aparente voracidade das autarquias); as CÃ¢maras irÃ£o sofrer uma mudanÃ§a notÃ¡vel provocada por terem mais
comptetÃªncias, com uma maior actividade normativa, mas tambÃ©m, depois, com uma sensaÃ§Ã£o de seguranÃ§a e de
percepÃ§Ã£o da bondade do novo sistema; e a AdministraÃ§Ã£o Central sofrerÃ¡ o impacto da preparaÃ§Ã£o da
informaÃ§Ã£o e ajustamento dos procedimentos de transferÃªncia de dados para as CÃ¢maras.

No mÃ©dio prazo, o cidadÃ£o aperceber- -se-Ã¡ da melhoria do sistema, com aumento da confianÃ§a, e comeÃ§arÃ¡ a
apoiar a chamada justiÃ§a tributÃ¡ria, exigindo que todo o faÃ§am com igual celeridade; a CÃ¢mara legitima, assim, a
exigÃªncia do pagamento de impostos, e habitua-se a prever as suas receitas com maior precisÃ£o; e a AdministraÃ§Ã£o
Central fica liberta dos recursos que tinha afectos Ã quela Ã¡rea.

Por fim, no longo prazo, o cidadÃ£o tem assumido o novo sistema, com maior nÃ vel de exigÃªncia em relaÃ§Ã£o Ã  sua
administraÃ§Ã£o e na rapidez da resoluÃ§Ã£o das suas reclamaÃ§Ãµes (tem uma percepÃ§Ã£o de que os seus
impostos tÃªm reflexo positivo na qualidade de vida no MunicÃ pio); as CÃ¢maras conquistam uma imagem de
modernidade fruto da contribuiÃ§Ã£o dos seus cidadÃ£os; e, quanto Ã  AdministraÃ§Ã£o Central, a corresponsabilidade
fiscal estÃ¡ conseguida e a transferÃªncia de competÃªncias tributÃ¡rias para as CÃ¢maras produziu uma melhoria
substancial no financiamento das autarquias locais.

Segundo a anÃ¡lise apresentada, a chave do sucesso da actividade de cobranÃ§a baseia-se no encurtamento do prazo de
tempo entre a geraÃ§Ã£o do facto impositivo e o pagamento da taxa ou imposto, o que sÃ³ pode ser conseguido com
concentraÃ§Ã£o de competÃªncias para liquidaÃ§Ã£o, arrecadaÃ§Ã£o e fiscalizaÃ§Ã£o dos tributos locais num mesmo
Ente Gestor, que garanta eficÃ¡cia, eficiÃªncia, qualidade e economia de escala, sempre em favor, releve-se, do aumento
das receitas, optimizaÃ§Ã£o de custos e qualidade de serviÃ§o.

De notar, ainda, que no estudo foram analisadas diversas figuras jurÃ dicas possÃ veis no direito portuguÃªs, de entre as
quais poderÃ¡ ser escolhida a que melhor corresponda Ã s caracterÃ sticas para o ente gestor (por exemplo Ã reas
Metropolitanas ou Comunidades Inter-municipais); que ali se referencia como essencial a vontade polÃ tica de
implementar a reforma que visa uma administraÃ§Ã£o eficiente, moderna e justa; e que as caracterÃ sticas do sistema
tributÃ¡rio devem ser acompanhadas por legislaÃ§Ã£o e regulamentaÃ§Ã£o que permitam o desenvolvimento das
diferentes fases dos procedimentos de gestÃ£o e cobranÃ§a.
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Apoio tÃ©cnico e jurÃ dico
Municipalismo de SÃ£o TomÃ© e PrÃ ncipe conta com a solidariedade portuguesa

No quadro da sua jÃ¡ habitual polÃ tica de solidariedade institucional com os paÃ ses de expressÃ£o portuguesa, a ANMP
estabeleceu acordos com o Governo de SÃ£o TomÃ© e PrÃ ncipe que, na sequÃªncia das perturbaÃ§Ãµes entretanto
surgidas, aguardam apenas a confirmaÃ§Ã£o de condiÃ§Ãµes de estabilidade para serem implementados.

A realizaÃ§Ã£o de um Curso de AdministraÃ§Ã£o Local para 30 funcionÃ¡rios das CÃ¢maras Distritais de SÃ£o
TomÃ© e PrÃ ncipe, bem como a elaboraÃ§Ã£o de um curso destinado exclusivamente a eleitos locais, sÃ£o duas
iniciativas na Ã¡rea da formaÃ§Ã£o que, com o apoio, em ambos os casos, do CEFA - Centro de Estudos e FormaÃ§Ã£o
AutÃ¡rquica, hÃ£o-de garantir uma qualificaÃ§Ã£o de serviÃ§os.

Paralelamente, a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses assegura a colaboraÃ§Ã£o de um tÃ©cnico com
formaÃ§Ã£o jurÃ dica no sentido de cooperar na revisÃ£o da legislaÃ§Ã£o do Poder Local, nomeadamente a Lei de
FinanÃ§as Locais, a Lei Eleitoral e a Lei Quadro das Autarquias Locais - aliÃ¡s, o Chefe de Gabinete do SecretÃ¡rio-
Geral encontrava-se naquele paÃ s aquando da eclosÃ£o do golpe de estado -, enquanto enviarÃ¡, tambÃ©m, um
tÃ©cnico para apoiar na reorganizaÃ§Ã£o administrativa do Poder Local.

Por outro lado, os MunicÃ pios portugueses, atravÃ©s da ANMP,
garantem apoio na criaÃ§Ã£o da AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ‐ 
pios Santomenses - designadamente no que respeita Ã  elaboraÃ§Ã£o de
estatutos e cooperaÃ§Ã£o na realizaÃ§Ã£o da Assembleia Constitutiva -,
e, ainda, em termos logÃ sticos, na contrataÃ§Ã£o, para a futura ANMS,
de dois funcionÃ¡rios e aquisiÃ§Ã£o de material para equipamento e
funcionamento das suas instalaÃ§Ãµes. SerÃ¡ ainda reactivada a
execuÃ§Ã£o da linha verde de cooperaÃ§Ã£o local.

CobranÃ§a da SISA em 2003

Na sequÃªncia das jÃ¡ repetidamente divulgadas propostas para a Reforma da TributaÃ§Ã£o do PatrimÃ³nio Â– que
aliÃ¡s justificaram reuniÃµes com todos os MunicÃ pios portugueses realizadas em Maio e Junho, em Braga, Viseu e
Palmela-, e ainda na sequÃªncia da reduÃ§Ã£o de taxas e alargamento de escalÃµes para liquidaÃ§Ã£o da Sisa em 2003,
a ANMP tomou um conjunto de iniciativas que conduziram a que o Governo, atravÃ©s do Primeiro Ministro e da
Ministra das FinanÃ§as, assumisse o compromisso polÃ tico de vir a compensar, atravÃ©s do OrÃ§amento de estado de
2004, as quebras de receita municipal que venham a verificar--se.

Entretanto, foi encomendado a uma equipa de reputados economistas um estudo que projecta a receita da Sisa em 2003, se
a reduÃ§Ã£o de taxas e alteraÃ§Ã£o de escalÃµes nÃ£o tivesse tido lugar.

Simultaneamente, a ANMP criou um sistema on-line de recolha de dados sobre cobranÃ§a de Sisa e o nÃºmero de
transacÃ§Ãµes verificadas, atravÃ©s do qual os MunicÃ pios tÃªm podido inserir os seus dados viabilizando os estudos
em curso, tendo em vista os cÃ¡lculos das compensaÃ§Ãµes que serÃ£o devidas a cada um.

Cursos em Lisboa e Maia
EspecializaÃ§Ã£o de motoristas de transporte de crianÃ§as

O transporte colectivo de crianÃ§as em veÃ culo automÃ³vel Ã© uma
actividade de grande responsabilidade, que envolve riscos acrescidos,
atendendo Ã s caracterÃ sticas dos passageiros e, em particular, Ã 
atenÃ§Ã£o especial que requerem, tornando-se assim fundamental que os
motoristas que fazem este transporte tenham uma preparaÃ§Ã£o especÃ‐ 
fica.

De tal jeito, a aposta na formaÃ§Ã£o especializada destes profissionais
Ã© um passo decisivo na melhoria das condiÃ§Ãµes em que sÃ£o
transportadas as crianÃ§as, pelo que a AssociaÃ§Ã£o para a
PromoÃ§Ã£o da SeguranÃ§a Infantil realiza, desde hÃ¡ trÃªs anos,
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Cursos de EspecializaÃ§Ã£o para Motoristas que efectuam transporte
colectivo de crianÃ§as/transporte escolar.

A APSI vai realizar, em Setembro prÃ³ximo, dois cursos, um em Lisboa,
outro na Maia, que tÃªm inscriÃ§Ãµes abertas, para um mÃ¡ximo de 14
participantes, atravÃ©s do telefone 218870161.

UniÃ£o Europeia
MunicÃ pios demandam Ã  ComissÃ£o respeito pelas pescas portuguesas

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses,
atravÃ©s da sua SecÃ§Ã£o de MunicÃ pios com
Actividade PiscatÃ³ria e Portos, reitera a sua profunda
preocupaÃ§Ã£o e inteira estupefacÃ§Ã£o face Ã 
proposta da ComissÃ£o Europeia que pretende alterar os
regulamentos estabelecidos aquando da adesÃ£o plena de
Portugal e Espanha Ã  Comunidade Europeia em 1995, e
que fixaram as regras de acesso recÃ proco Ã s Ã¡guas sob
soberania de cada um dos estados.

Com efeito, sustenta a ANMP, nÃ£o se aceita que venha
agora a ComissÃ£o alterar essas regras, provocando uma
explosÃ£o desmesurada de acessos aos pesqueiros sob
jurisdiÃ§Ã£o portuguesa, que assim sofrerÃ£o um
impacto tremendo, quer no aspecto social, quer do ponto
de vista econÃ³mico, para as populaÃ§Ãµes e empresas.

Entretanto, e na sequÃªncia das movimentaÃ§Ãµes polÃ ticas encetadas, a DirecÃ§Ã£o da SecÃ§Ã£o foi recebida no
passado dia 17 pelo Director Geral das Pescas da UE, a quem foram expostas as grandes preocupaÃ§Ãµes da ANMP
quanto Ã  proposta da ComissÃ£o que pretende abrir o acesso aos pesqueiros, a partir das 12 milhas.

Na base da nossa argumentaÃ§Ã£o, nÃ£o estÃ¡ em causa a derrogaÃ§Ã£o de um acordo particular livremente assinado
por Portugal e Espanha para regular o acesso e a gestÃ£o de navios de pesca sÃ³ destes dois paÃ ses Ã s suas respectivas
Ã¡guas a partir das 12 milhas, e nÃ£o ser justificaÃ§Ã£o para a sua revogaÃ§Ã£o o terem sido revogados outros
instrumentos que transitoriamente foram postos em prÃ¡tica a partir de 1995.

Em paralelo, a AssociaÃ§Ã£o considera ser essencial manter uma polÃ tica de defesa de recursos, como aliÃ¡s Ã©
considerado na PolÃ tica Comum de Pescas; que, para o equilÃ brio sustentado da exploraÃ§Ã£o de recursos, tem sido
sempre tido em conta pel


